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Resumo

Aborda a questão da educação superior e a recomposição do capital no Brasil contemporâneo; o desfinanciamento da pesquisa e da pós-graduação no Brasil; a pesquisa em Serviço Social no contexto brasileiro da pós-graduação, e, neste âmbito, o papel das agências de fomento. O estudo foi desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica e documental e está assentado no materialismo histórico dialético.
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Abstract

It addresses the issue of higher education and the recomposition of capital in contemporary Brazil; the underfunding of research and postgraduate studies in Brazil; research in Social Work in the Brazilian context of postgraduate studies, and, in this context, the role of funding agencies. The study was developed based on bibliographic and documentary research and is based on dialectical historical materialism and is based on dialectical historical materialism.
Keywords: Postgraduate studies. Research. Social Work.

1
INTRODUÇÃO
Vivemos, na conjuntura recente, no Brasil, desqualificação da produção do conhecimento voltada para a defesa dos direitos humanos e, também, desprezo às questões que dizem respeito à defesa da natureza, de forma geral. Tais ataques advêm dos setores conservadores, que atuam fortemente na defesa do capital e em estreita colaboração e articulação com as classes hegemônicas.

Em razão dessa direção, que é pautada em interesses políticos, econômicos e sociais, instalou-se no país uma apologia ao negacionismo e ao irracionalismo nas formas de interpretação da realidade. Tais processos, que não são novos, sobretudo em se tratando da sociabilidade capitalista, são funcionais à defesa da ordem burguesa e das frações parasitárias do capital em um quadro societário global de grave crise econômica, política e sanitária (Carvalho; Stampa: Santana, 2020).

As áreas das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas – nesta última se insere o Serviço Social – sofreram ataques frontais do governo Bolsonaro (2019-2022) e ainda enfrentam grandes desafios no atual governo Lula. São áreas de conhecimento que, resguardadas suas diferenças, desenvolvem estudos voltados aos interesses da vida social, e, não raro, questionam as contradições inerentes ao modo de produção e reprodução capitalista que, na realidade, excluem os/as trabalhadores/as do acesso aos bens e serviços produzidos coletivamente.

Para tratar o tema aqui foi proposto, será abordado o problema do desfinanciamento das instituições de pesquisa e pós-graduação no Brasil e o Serviço Social no contexto brasileiro da pós-graduação, para refletir sobre os desafios para a pesquisa em Serviço Social na atual conjuntura e, neste âmbito, tocar também no papel das agências de fomento. Nos limites desta exposição, o que se busca, efetivamente, é pontuar elementos para a reflexão que, pela sua natureza, é bastante complexa e exige estudos e debates aprofundados para o seu desvelamento e enfrentamento.

O estudo foi desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica e documental e está assentado no materialismo histórico dialético.

2
DESAFIOS PARA A PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL NO BRASIL RECENTE
2.1
Recomposição do capital no Brasil: incidências na Educação
De 2008 a 2015 vimos ocorrer uma nova sequência na longa história da situação mundial. A partir de 2011, movimentos de massa quase insurrecionais deram testemunho da exasperação dos povos. Essas revoltas constituem uma resposta à crise estrutural oficialmente admitida em 2008. Elas confirmam o esgotamento da fase de mundialização capitalista. A redução dos déficits pelos planos de austeridade deveria permitir uma saída da crise, preservando os lucros e mantendo a preeminência do mercado mundial dos capitais/privilégios dos acionistas. Mas, a partir de 2013, a situação parece ter ressurgido. As políticas dominantes de austeridade e ajuste estrutural se reafirmaram. A arrogância neoliberal retomou a dianteira.

A desestabilização, as guerras, as repressões violentas e a instrumentalização do terrorismo agora se impõem em todas as regiões. Correntes ideológicas reacionárias e populismos de extrema direita mostram-se cada vez mais ativos. Assumem formas específicas, como o neoconservadorismo libertário nos Estados Unidos, as extremas direitas e as múltiplas formas de nacional-socialismo na Europa e, em países da América Latina, as ditaduras e as monarquias do petróleo (Massiah, 2017).

O momento é de crise flagrante e, com base no pensamento de Gramsci (2007, p. 2238), pode ser caracterizado como uma situação “onde velhas relações não se esgotaram ou não morreram e as novas ainda não puderam nascer”
. Nessas circunstâncias, lembra-nos Gramsci, o risco é o do surgimento dos mais diversos comportamentos mórbidos. E esta morbidez explicita-se hoje tanto no processo material concreto das contrarreformas conduzidas no país sob a lógica da mundialização excludente, quanto pela superestrutura ideológica do neoliberalismo
 radicalizado, que lhes dá sustentação.

Aqui cabe situar o aprofundamento da crise de 2008, que levou o capitalismo neoliberal financeirizado a um novo patamar que permitiu a formação de um novo bloco histórico, na década seguinte, para sua legitimação, e que teve como consequência a ascensão de governos neofascistas em vários países do mundo. A partir da década de 2010, a configuração hegemônica do neoliberalismo passa a ter uma face reacionária, racista, misógina, que retoma sua experiência inicial da ditadura chilena da década de 1980.

No Brasil, essa virada se inicia com o golpe parlamentar, jurídico e midiático de 2016 (Demier, 2017), que derruba o governo eleito de Dilma Roussef (2011-2016). Ainda que tenha garantido transferências do fundo público para o capital financeiro e a continuidade das contrarreformas redutoras de direitos sociais nas décadas anteriores, as exigências impostas pelo capital, como consequências mundiais da crise de 2008, levaram ao aprofundamento dos pressupostos neoliberais.
Assim, ao se proceder à análise do processo de recomposição do capital e seus rebatimentos na política educacional brasileira, tendo em conta a centralidade que a educação vem assumindo no discurso de organismos internacionais, sobretudo a partir da década de 1990, observa-se o desacordo entre o novo perfil de mão de obra demandado pelas mudanças ocorridas no mundo do trabalho (Ianni, 1994) e a formação oferecida nas instituições educacionais. Tal fenômeno circunscreve-se, também, no contexto de aprofundamento do neoliberalismo. Ou seja, a política de educação adquire novos contornos frente às mudanças ocorridas na sociedade. Com isso, parece impertinente tratar o tema sem referi-lo ao conjunto complexo das relações sociais e às contradições existentes em nossa sociedade (Stampa; Forti, 2019, p. 30). Nesse sentido, um dos grandes desafios a serem enfrentados:

[...] é a formação de profissionais que, além do domínio técnico e científico, seja realmente um intelectual que possa atuar numa perspectiva de construção de um projeto social democrático e solidário. E essa tarefa não pode ser delegada à sociedade em geral. O espaço adequado e específico de seu desenvolvimento é, fundamentalmente, a escola e a universidade, que não se confunde com cursos livres ou comércio fundamentalmente, a escola e a universidade, que não se confunde com cursos livres ou comércio de diplomas no mercado nacional (Santana; Stampa; Carvalho, 2020, p.71).

A relação entre educação e sociabilidade capitalista torna-se de interesse, pois se reflete diretamente no campo das relações sociais. Pela mesma razão, relaciona-se também à manutenção ou à transformação do projeto de sociedade que se almeja.

Dentre as diversas expressões do neoliberalismo atual no Brasil, destacam-se o desmonte do ensino público, a desqualificação das instituições públicas de ensino superior e, particularmente, a desqualificação e o desfinanciamento da pesquisa das ciências humanas, sociais e sociais aplicadas, principalmente com graves consequências para a formação e a produção de conhecimento (Stampa, 2021).

2.2
Instituições de pesquisa e da pós-graduação no Brasil: o dilema do desfinaciamento e da desqualificação

O governo federal vem enfraquecendo as instituições que sustentam a produção do conhecimento no Brasil, pela via do desfinanciamento, a exemplo do que tem ocorrido com a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior/ (Capes) e com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No governo Bolsonaro esta foi uma estratégia largamente adotada e no atual governo Lula ainda não se percebe mudanças substantivas nesse cenário.

A desqualificação do ensino superior é a forma aparente de um fenômeno que esconde determinações reais que remetem ao corte de recursos para as universidades e instituições de pesquisa, no contexto do ajuste radical nas contas públicas e no incentivo à ampliação do ensino privado. Há uma articulação entre a questão política e a econômica na direção adotada pelo governo, havendo uma mediação entre a desqualificação, o desfinanciamento e a privatização. Prova isso o recente Parecer nº 331/2024
 do Conselho Nacional de Educação//Câmara de Educação Superior (CNE/CES), que desobriga instituições de ensino superior a solicitar autorização da Capes para a abertura de novos cursos de pós-graduação do Brasil, o que pavimenta ainda mais o caminho para a privatização da pós-graduação stricto sensu no país e fere a qualidade do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) ao aprofundar assimetrias regionais e intrarregionais.

Praticamente toda a pesquisa brasileira realizada em empresas, universidades ou instituições de pesquisa é financiada com os recursos de três fundos (CNPq, Capes e Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT). Mesmo as instituições de pesquisa vinculadas ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), assim como as Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) nos estados, acabam necessitando de recursos adicionais de pesquisa e recorrendo aos editais do FNDCT, bem como as bolsas de pesquisa e formação do CNPq e da Capes. Juntas, as três instituições já responderam por 40% de toda a verba para a ciência na União — hoje, a fatia é de 28%. As instituições dispõem, hoje, de valor semelhante ao que controlavam no começo dos anos 2000, quando a quantidade de pesquisadores no Brasil era bem menor que a atual. 
Se examinarmos só os fundos cuja finalidade principal é financiar a pesquisa — FNDCT, Capes e CNPq — observaremos que o recurso desses fundos caiu para níveis do início dos anos 2000, conforme demonstra o estudo do Ipea (2021). Isso gera impacto muito forte do ponto de vista da formação de cientistas e vem causando grande impacto na nossa capacidade de produção de conhecimento.

O que se observa, portanto, é que na educação superior pública, o governo federal tem intensificado um projeto já em curso no país (especialmente na graduação), que diz respeito ao desmonte do financiamento do ensino superior público e o correlato impulso à privatização, processos absolutamente interligados.

No desenho do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), há uma premência pela exigência de impactos decorrentes da pós-graduação. Há uma direção no discurso do governo federal em afirmar que os Programas de Pós-Graduação (PPG) têm formado recursos humanos, preferencialmente, para a pesquisa (e, especialmente, para a docência) e menos para a força de trabalho profissionalizante. A tendência é a exigência de impactos voltados aos interesses das empresas privadas e setores produtivos da economia. Por esse motivo, o governo federal vem questionando o impacto social e econômico que as pesquisas das áreas das Humanidades trazem para sociedade — leia-se impactos no processo produtivo das empresas, quadro ainda não alterado pelo atual governo Lula.
2.3
Desafios para a pesquisa em Serviço Social no contexto atual

Sobre a pós-graduação no Brasil e a área de Serviço Social, é importante destacar que a pós-graduação stricto sensu em Serviço Social, no Brasil, faz parte de um processo histórico de expansão da pós-graduação brasileira. Na década de 1960 havia apenas 38 Programas de Pós-graduação no Brasil, e nenhum deles na área de Serviço Social. Em 2024, a área de Serviço Social conta com 38 PPG (38 com mestrado (100%) e 24 com mestrado e doutorado (63%), na modalidade acadêmica, sendo a única área de avaliação, dentre as 50 áreas da Capes, que não possui programas profissionais (Capes, 2025). Tanto no quesito formação de recursos humanos, quanto nos impactos sociais, econômicos e políticos, os indicadores de relevância da área de Serviço Social para a sociedade se expressam na defesa radical da formação pública de qualidade, exclusivamente acadêmica, com enfoque no planejamento, na gestão e na avaliação de políticas públicas.

Os 38 Programas de Pós-Graduação da área de Serviço Social na Capes são distribuídos regionalmente da seguinte forma: 12 PPG na Região Sudeste (31,6%), 12 na Região Nordeste (31,6%), seis na Região Sul (21%), três na Região Centro-Oeste (7,9%) e três na Região Norte (7,9%) (Capes, 2025).

Em relação às notas, os PPG da área de Serviço Social acompanham a tendência do quadro de notas no Brasil, isto é, com a maioria dos programas avaliados com as notas 3 e 4. São 9 com nota 3 (25%); 11 com nota 4 (30,5%); oito com nota 5 (22,2%); seis com nota 6 (16,7%); dois com nota 7 (5,6%) e dois ainda sem nota (início de atividades em 2024)
.

A área do Serviço Social, no âmbito dos registros da Capes, possui, atualmente, três áreas básicas: Serviço Social, Política Social e Políticas Públicas. Sinteticamente, os temas das áreas de concentração dos programas são os seguintes: Serviço Social, Política Social, Trabalho, Direitos Sociais, Questão Social, Movimentos Sociais, Políticas Públicas, Estado, Sociedade, Direitos Humanos, Fundamentos, Trabalho Profissional, Cidadania, Desenvolvimento, Processos Participativos, Diversidade Humana etc. Pode-se afirmar que os temas das áreas de concentração dos programas de pós-graduação da área de Serviço Social, no Brasil, ainda que estejam em diferentes áreas básicas, se articulam às questões centrais do Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro e dialogam com os Grupos Temáticos e Pesquisa (GTP) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) (Capes, 2022).
Ao atuar na promoção do desenvolvimento da pós-graduação no Brasil, a Capes, em tese, é responsável pela qualidade das lideranças formadas e também pela promoção de práticas e saberes cientificamente rigorosos, que, também em tese, podem vir a ser meios para catalisar o desenvolvimento educacional, econômico e social do país. Uma instituição é avaliada pelas funções que desempenha na sociedade. Da universidade espera-se, sobretudo, que forme profissionais e pesquisadores bem preparados e com sólidos valores éticos e de cidadania e que gere conhecimento – ciência, tecnologia, humanidades e artes – voltado à solução de problemas relevantes para a humanidade e para a sociedade que a financia. Temos ciência, no entanto, que diversas são as críticas dentro desse contexto, referentes à avaliação realizada pela Capes para os PPG. E compartilhamos de algumas.

Elementos como a avaliação esvaziada de reflexão, em que a produtividade passa a ser mensurada por números, levando os pesquisadores a uma busca excessiva por publicação de artigos e acumulação de pontos (produtivismo), faz com que a produção acadêmica adquira um fim nela mesma. Justamente pelo fato das instituições de ensino superior serem voltadas para a formação e produção do conhecimento, ações pautadas em uma ótica racionalista de iniciativas empresariais não deveriam estar presentes neste tipo de organização complexa. Por essas razões, a Capes deveria estar em constante busca pelo aprimoramento de seu sistema de avaliação, para que possa agir como impulsionadora da pós-graduação brasileira na busca de um padrão de excelência científica.
A partir do resultado das avaliações realizadas temporalmente é que são definidos os financiamentos orçamentários. A avaliação viabiliza uma ligação entre desempenho e sucesso: quanto mais bem avaliado for um programa, maior a probabilidade de seus pesquisadores e alunos obterem apoio em forma de bolsas de estudo ou recursos para pesquisa e infraestrutura.

Não obstante os desafios enfrentados, seja no acompanhamento dos programas, seja em relação à questão da pós-graduação no Brasil, de forma mais geral, inclusive quanto à questão do financiamento (ou do desfinanciamento) da pesquisa, o Serviço Social brasileiro vem construindo uma produção de conhecimento que faz uma crítica radical à ordem burguesa e a seus rebatimentos nas manifestações da questão social (Stampa; Valente, 2022). Trata-se da articulação dialética entre a desigualdade de classes e as opressões de gênero, de orientação sexual, de raça, de geração e ciclos de vida, dentre outras contradições do modelo de sociabilidade vigente. É, portanto, uma área de conhecimento da maior importância para a sociedade brasileira, pois procura compreender e explicar a natureza dos problemas nacionais e latino-americanos em relação às contradições entre Estado, sociedade e mercado na ordem do capitalismo, à luz do método dialético, articulado ao trabalho profissional e às respostas a essas contradições, motivo pelo qual a defesa da educação pública para a formação graduada e pós-graduada é fundamental.

Nesse sentido, defender a educação brasileira e a pós-graduação torna-se fundamental, sendo importante que as pesquisas fortaleçam as mediações entre os estudos dos fundamentos do Serviço Social e o trabalho profissional, sem prejuízo das demais temáticas presentes nas relações sociais capitalistas, sem perder de vista que “o surgimento do Serviço Social no Brasil ainda demanda pesquisas e aprofundamentos para captar suas determinações raciais, de gênero, sexuais, regionais, culturais, territoriais” (Guerra, 2022, p. 46). Essa relação deve nutrir as pesquisas desenvolvidas nos Programas da área, à medida que as vivências do trabalho profissional de assistentes sociais trazem o significado da vida cotidiana dos trabalhadores e trabalhadoras que sofrem, no plano imediato, a violência do Estado e a brutal desigualdade de classe presentes na sociedade brasileira.

Assim, os programas de pós-graduação da área de Serviço Social potencializam, pela formação pós-graduada, impactos sociais, econômicos e culturais na vida social brasileira. O Serviço Social defende o financiamento público das políticas sociais e a democracia como parte da construção de uma sociabilidade humana que supere a barbárie capitalista.

No entanto, são questionados o impacto social e econômico das pesquisas das Ciências Humanas trazem para a sociedade, notadamente para o processo produtivo vinculado aos interesses empresariais. Os impactos da produção do conhecimento das áreas de Humanidades são de difícil mensuração se tomarmos como parâmetro apenas a lógica produtivista que, via de regra, tem pautado o SNPG.

As pesquisas desenvolvidas pelas Ciências Humanas adentram as condições objetivas e subjetivas da vida cotidiana das pessoas, nas suas mais variadas expressões, cujos impactos muitas vezes não são perceptíveis em curto prazo, mas dependem de um processo de construção de projetos de vida ao enfrentamento das adversidades impostas pelas desigualdades estruturais, principalmente no Brasil, em conformidade com a estrutura do Estado capitalista dependente (Marini, 2000). Essas áreas de conhecimento têm se posicionado a favor da vida e da natureza, da cultura e, como tal, têm sido desvalorizadas no processo histórico da produção do conhecimento no Brasil. Na atual conjuntura, tal desvalorização toma a forma de desqualificação e desfinanciamento e, por esse motivo, há a necessidade de um firme posicionamento ético e político em favor dessas áreas na produção de conhecimento e intervenção sobre a realidade.

Com base nesse contexto, torna-se importante fazer reflexões sobre a inserção, relevância e impacto social e econômico da pós-graduação para a área do Serviço Social, que se configura como área de conhecimento e como profissão. Embora tenha havido um avanço considerável na produção do conhecimento no Brasil e para o crescimento de áreas como o Serviço Social, ainda há muito a ser conquistado, no que diz respeito à autonomia intelectual, acadêmica, científica e tecnológica rumo a um país soberano, independente das amarras da subserviência ao capitalismo financeiro internacional. Mas acreditamos nessa possibilidade e buscamos produzir conhecimento para emancipação.

Importante observar, contudo, que não há como desenvolver, nos limites desta reflexão, as questões referentes às lutas/disputas teóricas orientadas pela direção teórica e metodológica orientada pela tradição marxista (a qual se orienta na direção de interpretar a realidade de forma radical, apontando para a necessidade de articulação dos estudos e pesquisas à totalidade das contradições da ordem burguesa, tendo em vista a sua superação) frente ao pensamento conservador diante do histórico conservadorismo na profissão (Iamamoto, 1992; Yazbek, 2009), que se reatualiza à medida que se amplia o conservadorismo na sociedade mundial e brasileira. São muitas as expressões históricas e teóricas do conservadorismo. Ademais, a mercantilização do ensino à distância, a fragilidade dos fundamentos e a busca de respostas rápidas na formação e no exercício profissional também são elementos que merecem aprofundamento.

No contexto atual, de incisiva diminuição de recursos para a educação superior no Brasil, uma primeira pauta para enfrentar tal situação diz respeito à necessidade de a comunidade universitária demonstrar sua importância para a sociedade brasileira nos mais variados níveis da vida social, no sentido de ratificar a defesa das universidades públicas e o financiamento da pós-graduação e da pesquisa.

3
CONCLUSÃO

Para encerrar, retomamos a questão da apropriação e do uso do conhecimento na situação de países periféricos como o Brasil (Marini, 2000). Apesar de possuir um conjunto expressivo de cientistas de bom nível e de injetar recursos (mesmo que insuficientes) no financiamento à pesquisa, levando em conta a sua realidade social, a ciência e a mentalidade científica ainda não estão incorporadas de maneira plena na sociedade. Essa situação deriva principalmente da tremenda desigualdade social aqui existente. O sistema educacional deixa fora da educação formal de qualidade, particularmente da educação para a ciência, grande parte de nossa juventude.

Nesse sentido, constata-se que não basta injetar recursos em programas que visam equipar alguns laboratórios considerados de excelência. Esses programas, por si só, não são suficientes, pois os problemas enfrentados no desenvolvimento da ciência e no aproveitamento dos frutos da pesquisa científica são quase sempre problemas estruturais. Consequentemente, o desafio principal que o Brasil enfrenta parece ser o estabelecimento de um sólido sistema de educação pública que permita incluí-lo em sua totalidade no desenvolvimento de uma ciência não dissociada dos grandes problemas nacionais. Para que isso aconteça, é preciso uma grande mobilização de toda a sociedade, pois a transformação exigida é essencial para que os recursos investidos na pesquisa possam, de fato, frutificar, tanto em relação à contribuição que a ciência dará para o avanço do conhecimento como em relação à melhoria da qualidade de vida de nossa população (Mello; Almeida Filho; Ribeiro, 2013).

Por seu turno, a pós-graduação em Serviço Social deve manter princípios éticos e políticos que orientem de forma intransigente a formação pós-graduada de nível superior, a pesquisa e produção científica que se volte aos estudos das relações sociais e das desigualdades socioeconômicas no país e às lutas políticas como forma de contribuir para a defesa e o fortalecimento da esfera pública estatal e a proposição de mecanismos e formas públicas de enfrentamento a essas desigualdades, com a intervenção qualificada nas expressões da questão social em níveis local, regional e nacional, bem como com as lutas políticas em defesa da democracia, da cidadania e dos direitos humanos.

Que desta crise em que estamos imersos, o mundo novo possa finalmente nascer. Que possamos (re)construir um país melhor, fruto de mudanças profundas e estruturais em nossa sociedade. Atravessamos um período de grandes atribulações e profundas incertezas. Vivemos provavelmente uma época de transição, em que as tendências antigas vão desaparecendo e as novas estão se formando. Cumpre, ao mesmo tempo, lutar contra os monstros e construir um mundo novo. O futuro está em aberto. Haverá outras batalhas. Haverá possivelmente (e provavelmente) outras derrotas. Mas, com base nas lições aprendidas com o processo histórico, teremos também resistências, avanços e vitórias
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